
 

CONTRATO N° 49/ 2026 / TCE/PI

 

Processo SEI n° 102811/2026 - TCE/PI

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 49/2026
REFERENTE AO FORNECIMENTO DE FITAS DE
BACKUP LTO-8, QUE FAZEM ENTRE SI O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ –
TCE/PI E A EMPRESA MSI COMERCIO E SERVICOS
LTDA.

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ , com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro
São Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste
ato representado por seu Presidente, em exercício, Conselheiro KLEBER DANTAS EULÁLIO, inscrito no
CPF sob o nº 096.017.323-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MSI COMERCIO E
SERVICOS LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.448.644/0001-97, I.E: 131.445.005.114, sediada na
Rua Professor Machado Tolosa, nº 267 – Alto da Mooca , São Paulo/SP – CEP: 03171-030, Telefones: (11)
97545-6161 /(011) 2698-0300, E-mail: msicomercio42448@gmail.com, doravante designada
CONTRATADA, neste ato, representada pelo LEANDRO DE SOUZA FRANCO, portador da Carteira de
Identidade nº 28.157.748-1, expedida pela SSP/SP e CPF nº 271.203.068-04, tendo em vista o que consta no
Processo SEI nº 102811/2026 TCE/PI e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, Decreto Estadual n°. 21.872/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Processo de Dispensa de Licitação nº 15/2026/TCE/PI, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de fitas de backup do tipo LTO-8.

 

1.2. Detalhamento do Objeto:

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND. DE
MEDIDA

QTDE VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR

TOTAL (R$)
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01

CARTUCHO DE FITA ULTRIUM LTO 8
(DATA CARTRIDGE LTO 8) COM
ETIQUETAS DE CÓDIGO DE BARRAS
PART NUMBER: 16551221

LINK DO FABRICANTE:
https://www.fujifilm.com/br/ptbr/business/data-
storage/data-storage-
media/ltotape/specifications

 

 

FUJI
FILM

 

 

    Und.

 

   100

 

 

395,00

 

 

39.500,00

              VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais)
        
        

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (0383113);

1.3.2. Comprovante de Publicação de Dispensa de Licitação nº 15/2026 - DOE (0385053);

1.3.3. A Proposta do contratado (0386892);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

2.1. Ser compatível com o padrão tecnológico LTO (Linear Tape-Open) Ultrium Geração 8;

2.2. Possibilitar leitura e gravações de dados RW (Read and Write);

2.3. O fabricante deverá, obrigatoriamente, constar na lista de Compliance-Verified License do sítio
“http://www.lto.org/participants/” (Acesso em: 1º de junho de 2022).

2.4. Com capacidade de armazenamento nativa de 12TB e até 30 TB de capacidade compactada.

2.5. Etiquetas para fitas LTO-8

2.5.1. Deverá entregar etiqueta conforme padrão de código de barras LTO para registro de utilizações
conforme especificações para a quantidade de fitas de backup fornecida.

2.5.2. Deverão ser impressas com a tecnologia de transferência térmica ou impressão laser;

2.5.3. Devem ser resistentes à água e abrasão;

2.5.4. Devem ter dimensões adequadas, devendo caber no rebaixo da lateral do cartucho, sem ondulação nas
laterais ou extremidades;

2.5.5. Devem apresentar características reflexivas e de contraste entre o preto e o branco adequadas para
leitura óptica de tape libraries de backup;

2.5.6. A impressão das etiquetas deve ser colorida;

2.5.7. Devem ser impressas em papel adequado e seguir o padrão Netc, L.L.C. #749303-12301 (#749303-
12334, Letter);

2.5.8. Devem utilizar a simbologia de código de barras USS-39. Uma descrição e definição desta simbologia
é disponibilizada pelo Automatic Identification Manufacturers, Inc.(AIM) – especificação de código de
barras Uniform Symbol Specification (USS-39) e ANSI – MH10.8M-1993;

2.5.9. O código de barras consistirá em oito caracteres alfanuméricos:

· Os primeiros seis caracteres devem conter uma combinação de 0-9 para identificar o volume do cartucho
(exemplo: 000080);

· Os últimos dois caracteres são determinados pelo tipo e geração tecnológica da fita conforme a seguir:
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Identificador “L” para LTO e “8” para a geração da fita (exemplo: 000080L8);

2.5.10. Deve-se seguir o exemplo para etiquetas de fita LTO-8 tipo A (formato padrão):

2.5.11. As dimensões das etiquetas devem estar conforme as especificações demonstradas pela “Figura 02 -
Dimensões para etiqueta de fitas LTO.”:

2.5.12. A orientação do código de barras deverá ser na base (bottom barcode orientation) e os caracteres
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devem estar dispostos na horizontal, conforme figura 01;

2.5.13. Deve ser entregue um quantitativo de 10% (dez por cento) a mais de etiquetas em comparação ao
montante adquirido de fitas LTO (casos de falhas e/ou possíveis danos em etiquetas ou fitas):

2.5.14. A numeração das fitas deve seguir a seguinte sequência numérica: {000090, 000091, 000092, …,
000289};

2.5.15. Caso a aquisição seja fracionada deve-se consultar a área de tecnologia do TCE-PI para fins de
informação sobre a faixa de numeração de códigos de barras a ser disponibilizada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1. Do prazo e condições de entrega:

3.2. O prazo de entrega das fitas de backup juntamente com as etiquetas serão de no máximo 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao recebimento da nota de empenho.

3.3 A entrega deverá ser efetuada em horário de expediente normal deste Tribunal, devendo ser previamente
agendada pelo telefone 86–3215-3914, na Divisão de Rede e Segurança, situado na rua Av. Pedro Freitas,
2100, São Pedro - Centro Administrativo - Teresina-PI - CEP: 64018-900, no período das 7:30 h às 13:30 h,
com a apresentação da correspondente nota fiscal, no prazo estipulado e nas quantidades indicadas na nota de
empenho. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1 O valor total da contratação é de R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais).

4.2 No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V)

5.1. O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em
conta corrente da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados após a solicitação de pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de 28 de
julho de 2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:

5.1.1. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e
assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere;
5.1.2. Nota de Empenho (cópia);

5.1.3. Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato.

5.1.4. Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;

5.1.5. Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ordem de Fornecimento do
objeto;

5.1.6. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista;

5.1.7. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a
substituir as referidas certidões nele mencionadas;

5.1.8. Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;

5.1.9. Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no
instrumento contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias,
previdenciárias, trabalhistas ou outros.

5.2. O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI,
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devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.

5.3. Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da
despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

5.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do
pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais.

5.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

5.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios
que lhes são inerentes.

5.7. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou
instrumento equivalente;

5.8. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

5.9. Os casos omissos obedecerão aos ditames da lei 14.133/2021.

5.10. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção
monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a data acima
referida e a do efetivo pagamento da Nota Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte
formula: IR = (I - Io) / Io Onde:

IR – Índice de reajustamento procurado.

Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.

I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste.

A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE.

5.11. A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do
IBGE.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
envio da Proposta Comercial, em 14/07/2026.

6.2 Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 92, VII)

7.1. Recebimento do Objeto

Para fins de verificação da conformidade do objeto entregue, deste Termo de Referência, o TCE-PI efetuará o
recebimento na forma que segue:

7.1.1. Provisoriamente - no ato da entrega pelo fornecedor, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações técnicas previstas no edital, na proposta da Adjudicatária e
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

O Recebimento Provisório consiste na identificação e conferência do objeto, com ênfase na integridade física,
quantitativa e verificação da adequação da marca e modelo.

7.1.2. Definitivamente - no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do recebimento provisório,
mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes, após a verificação da qualidade e
quantidade dos bens, e consequente aceitação, na hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não
exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente.

7.1.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, ou em desacordo com os termos da
contratação.

7.1.4. Os bens serão recusados quando entregues com especificações técnicas inferiores às descritas neste
termo, ou àquelas contidas na proposta da CONTRATADA.

7.1.5. Os prazos para o recebimento definitivo ficarão suspensos enquanto não solucionadas as pendências.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, justificada a necessidade
e interesse da Administração.

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUSTENTABILIDADE

10.1. A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e economia de
recursos e na redução da poluição ambiental, tais como:

10.2. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;

10.3. Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades objeto da contratação, realizando o descarte
correto de materiais potencialmente poluidores;

10.4. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a
execução dos serviços;

10.5. Utilizar lacres e rótulos compostos de materiais recicláveis e ou biodegradáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

11.1. O prazo de garantia relacionado às fitas de backup deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar
do recebimento definitivo, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega, mesmo
após sua aceitação pelo TCE-PI.

11.2. Substituir, durante o período de garantia, as fitas de backup defeituosas, em no máximo 15 (quinze) dias
corridos, após a solicitação do CONTRATANTE.

11.3. Após a constatação do defeito, o CONTRATANTE fará a solicitação por qualquer meio de
comunicação disponível, disponibilizando as fitas de backup defeituosas para que a contratada faça a
substituição, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Tesouro Estadual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

II. Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos

III. Programa de Trabalho: 01.032. 0114. 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

IV. Elemento de Despesa: 339030 - Material de Consumo

V. Plano Interno: 000001 - Não definido

VI. Nota de Empenho 2026NE01179 (0392653), emitida em 06/08/2026.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA
CONTRATADA (art. 92 XIV e XVI).

13.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer o
objeto dentro das especificações exigidas neste termo de referência.

13.1.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total contratado.

13.1.3. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA.

13.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações, dentro dos prazos
estabelecidos.

13.1.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de contrato, especialmente
designado para tanto.

13.1.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de referência e na lei vigente.

13.1.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste termo de
referência.

13.1.8. Permitir acesso da contratada às dependências do TCE-PI para a entrega e/ou troca do objeto
contratado, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.

13.1.9. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à entrega dos
bens, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a entrega do objeto, no prazo máximo de 01 (um) mês, contado do recebimento pelo
Contratante, podendo ser prorrogado, motivadamente, por igual período.
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13.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.2.1. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e preços propostos na licitação, e
nas quantidades e modelos solicitados pela Administração.

13.2.2. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em perfeitas condições, sem indícios de
avarias ou violação.
13.2.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete.

13.2.4. Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até as dependências do Setor de Almoxarifado
do TCE/PI, não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o
transporte.

13.2.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), propostos pela
Administração do TCE/PI, conforme previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus
empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.

13.2.7. Entregar o objeto contratado acompanhado de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

13.2.8. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica e Certidões de Regularidade
Fiscal e Trabalhista;

13.2.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TCE/PI e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;

13.2.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

13.2.11. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer mudança de endereço,
e-mail ou telefone.

13.2.12. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do interessado, para as situações
cujos prazos não se encontram expressamente previstos no termo de referência.

13.2.13. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos critérios de sustentabilidade previstos neste
termo de referência, quando couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
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cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES (art. 92, XIV)

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa;

15.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores.

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa

b1) Na hipótese de atraso na entrega, fica estabelecido o percentual de 0,2% sobre o valor dos itens em
atraso, a título de multa, por dia de atraso;
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b2) Na hipótese de atraso no atendimento dos chamados de suporte, para cada ocorrência fica estabelecido o
percentual de 0,02%, por hora de atraso, a ser calculado sobre o valor total adjudicado;

b3) Multa compensatória diária de 0,03% (três centésimos por cento), sobre o valor contratado, caso haja a
interrupção/suspensão dos serviços de garantia e/ou suporte técnico.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento, em hipótese alguma, retira a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII)

16.1. Fiscalização do Contrato
16.1.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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16.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

16.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

16.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

16.1.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

16.1.6. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

16.1.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)

16.1.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

16.1.9. Os contratos e/ou notas de empenho oriundos da contratação serão acompanhados e fiscalizados por
fiscal de contrato (ou Comissão), servidor(es) lotado(s) na Divisão de Redes e Segurança, DIRES-TCE/PI,
designado(s) especialmente para tal fim, o qual fiscalizará(ão) a execução do objeto, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a aquisição, observando-se o exato cumprimento de todas as
cláusulas e condições contratuais, determinando quando necessário, a regularização de falhas observadas,
cabendo ao referido servidor (ou Comissão) o “ATESTO” das respectivas Notas Fiscais, conforme prevê a
Resolução TCE/PI nº 28 de 03/11/2016 – publicado do Diário Oficial Eletrônico n° 207/16 de 08/11/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)

17.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

17.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

17.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

17.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
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se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

17.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

17.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.5.3. Indenizações e multas.

17.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO (art. 92, §1º)

21.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Datado e assinado eletronicamente.

Contrato 49 - assinado (0392905)         SEI 102811/2026 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%25C2%25A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%25C2%25A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%25C2%25A71


 

 

(assinado digitalmente)
Conselheiro Kleber Dantas Eulálio
Presidente em exercício do TCE-PI

 

(assinado digitalmente)
LEANDRO DE SOUZA FRANCO

Responsável legal da CONTRATADA
MSI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

 

Documento assinado eletronicamente por KLEBER DANTAS EULALIO, Presidente em Exercício, em
11/08/2026, às 11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leandro de Souza Franco, Usuário Externo, em 13/08/2026,
às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0392905 e o
código CRC CA50E3EC.

Referência: Processo nº 102811/2026 SEI nº 0392905

� Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina-PI | CEP: 64018-900

☎ 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

✉ tce@tce.pi.gov.br
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